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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

VISION

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.
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Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem 
de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financia-
mento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa de 
Cabo Verde (ENCAVE)

THE FINANCING REQUIREMENT 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

Investment Impacts

Transformative Potential

Efficiency And Effectiveness

Sustainable Development

Country Ownership

Recipient Needs

Investment Opportunities

HIGH: Seu papel transformador na melhoria 
das condições de prestação dos serviço de 
justiça, contribuindo para o aumento da 
produtividade e consequente  redução das 
pendências judiciais e, na  melhoria do 
ambiente de negócios.

HIGH: Os investimentos em infraestruturas 
físicas e tecnológicas  são essenciais para a 
modernização, dinamismo e eficácia que se 
quer imprimir nos serviços de justiça  , com 
impacto direto na melhoria dos serviço 
prestados  aos utentes(cidadãos e 
empresas )  e bem assim das  condições 
laborais dos servidores de justiça.

HIGH: Sustenta a resiliência de todo o 
sistema promovendo diretamente o 
alcance de múltiplos ODS, melhorando a 
capacidade do país para prevenir e 
combater a criminalidade compelxa, 
reduzindo a inseguranca e a instabilidade.

HIGH: A Modernização das Infraestruturas 
Judiciárias constitui uma das prioridades de 
investimento a nível do setor de justiça, 
constando do programa do governo para 
esta legislatura  e que se encontra 
especificamente refletido no PEDS (PILAR 
Económico- Programa INFRAESTRUTURAS 
MODERNAS E SEGURAS ).

HIGH: A localização geográfica de Cabo 
Verde traz grandes vulnerabilidades ao país, 
tornando-o atrativo aos tráficos ilícitos, com 
implicações de vária ordem a nível interno

HIGH: Oportunidades Para Investimento Do 
Sector Privado E Empresários Locais Na 
economia caboverdiana, promovendo o seu 
crescimento e o desenvolvimento do pais.

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

Impactos de investimentos

Potencial Transformador

Eficiência E Eficácia

Desenvolvimento Sustentável

Propriedade Do País

Necessidades Do Destinatário

ALTO: Seu papel transformador na 
redução de reincidência e gerador do 
impacto social e económico para o pais 
derivado da promoção de segurança, e o 
fortalecimento de padrões de governança 
com benefícios sociais.

ALTA: Os investimentos necessários para a 
Reinserção Social dos reclusos através da 
empregabilidade promovem a melhoria da 
qualidade de vida dos mesmos, das suas 
famílias e das comunidades em geral, 
atuando favorável e diretamente ao nível da 
paz social e da segurança no país

ALTO: Sustenta a resiliência de todo o 
sistema promovendo diretamente o alcance 
de múltiplos ODS, melhorando a capacidade 
do país em promover a inclusão social, 
levando o ex-recluso a adaptar ao ambiente 
de paz e de segurança, atenuando desse 
modo os riscos de reincidência.

ALTO: O Programa do Governo e o seu Plano 
Estratégico de Desenvolvimento (PEDS) 
reconhecem que a melhoria da capacidade 
de inclusão social a nível nacional, alinhado 
ao cumprimento das orientações e 
instrumentos internacionais em matéria de 
tratamento de reclusos e de ex-reclusos 
constitui  investimentos de prioridade alta e 
de máxima urgência para o país.

ALTO: Cabo Verde é um Estado africano 
SIDS, em que a maioria dos presos são 
proveniente de estratos socioeconómicos 
pobres, com baixo nível de escolaridade e 
de famílias monoparentais.

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

Impactos de investimentos

Potencial Transformador

Eficiência E Eficácia

Desenvolvimento Sustentável

Propriedade Do País

Necessidades Do Destinatário

ALTO: Seu papel transformador na 
redução de reincidência e gerador do 
impacto social e económico para o pais 
derivado da promoção de segurança, e o 
fortalecimento de padrões de governança 
com benefícios sociais.

ALTA: Os investimentos necessários para a 
Reinserção Social dos reclusos através da 
empregabilidade promovem a melhoria da 
qualidade de vida dos mesmos, das suas 
famílias e das comunidades em geral, 
atuando favorável e diretamente ao nível da 
paz social e da segurança no país

ALTO: Sustenta a resiliência de todo o 
sistema promovendo diretamente o alcance 
de múltiplos ODS, melhorando a capacidade 
do país em promover a inclusão social, 
levando o ex-recluso a adaptar ao ambiente 
de paz e de segurança, atenuando desse 
modo os riscos de reincidência.

ALTO: O Programa do Governo e o seu Plano 
Estratégico de Desenvolvimento (PEDS) 
reconhecem que a melhoria da capacidade 
de inclusão social a nível nacional, alinhado 
ao cumprimento das orientações e 
instrumentos internacionais em matéria de 
tratamento de reclusos e de ex-reclusos 
constitui  investimentos de prioridade alta e 
de máxima urgência para o país.

ALTO: Cabo Verde é um Estado africano 
SIDS, em que a maioria dos presos são 
proveniente de estratos socioeconómicos 
pobres, com baixo nível de escolaridade e 
de famílias monoparentais.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

Investment Impacts

Transformative Potential

Efficiency And Effectiveness

Sustainable Development

Country Ownership

Recipient Needs

HIGH: Seu papel transformador na redução 
de reincidência e gerador do impacto social 
e económico para o pais derivado da 
promoção de segurança, e o fortalecimento 
de padrões de governança com benefícios 
sociais.

HIGH: Os investimentos necessários para a 
reinserção social de jovens promovem a 
melhoria da qualidade de vida desses 
jovens, das suas famílias e das 
comunidades em geral, atuando favorável e 
diretamente ao nível da paz social e da 
segurança no país.

HIGH: Sustenta a resiliência de todo o 
sistema promovendo diretamente o alcance 
de múltiplos ODS, melhorando a capacidade 
do país em promover a inclusão social, 
levando o ex-recluso a adaptar ao ambiente 
de paz e de segurança, atenuando desse 
modo os riscos de reincidência.

High: A melhoria da capacidade de inclsuao 
social a nivel nacional, alinhado ao 
cumprimento das orientacoes e 
instrumentos internacionais em materia de 
tratamento de reclusos e de ex-reclusos 
constitui  investimensto de prioridade altad e 
de maxima urgencia  para o governo, tal 
como decorre do peds. 

HIGH: Cabo Verde é um Estado africano 
SIDS, em que a maioria dos presos é 
proveniente de estratos sócio-económicos 
pobres, com baixo nível de escolaridade e 
de famílias monoparentais.

Investment Opportunities HIGH: Oportunidade para os investidores 
do setor privado apoiarem o 
desenvolvimento do país, com 
possibilidade de serem negociados 
benefícios de possíveis parcerias.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

Investment Impacts

Transformative Potential

Efficiency And Effectiveness

Sustainable Development

Country Ownership

Recipient Needs

HIGH: Seu papel transformador na redução 
da criminalidade e do sentimento de 
impunidade entre a população, bem no 
posicionamento regional impar de Cabo 
Verde na região em termos de investigação 
científica.

HIGH: Os investimentos em recursos 
humanos e equipamentos sao essenciais 
para a modernização e o dinamismo que se 
quer incutir a LPC-CV, com impacto direto 
na melhoria da qualidade de vida da 
populaçao e reflexo e na economia.

HIGH: Sustenta a resiliência de todo o 
sistema promovendo diretamente o 
alcance de múltiplos ODS, melhorando a 
capacidade do país para prevenir e 
combater a criminalidade compelxa, 
reduzindo a inseguranca e a instabilidade.

High: A modernização dos serviços da PJ 
constitui investimento de prioridade alta e 
de máxima urgência, a nível nacional, que se 
encontra especificamente refletido no PEDS 
(PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz 
Social)

HIGH: A localização geográfica de Cabo 
Verde traz grandes vulnerabilidades ao país, 
tornando-o atrativo aos tráficos ilícitos, com 
implicações de vária ordem a nível interno

Investment Opportunities HIGH: Oportunidades para investimento do 
sector privado e empresários locais na 
economia caboverdiana, promovendo o seu 
crescimento e o desenvolvimento do pais.

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 
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A TRABALHAR PARA TODOS.

DRIVING CHANGE AND ACCELERATING DEVELOPMENT

IMPULSIONAR MUDANÇAS
E ACELERAR O DESENVOLVIMENTO

The vision of the Justice and Social Peace Program, framed in the Sovereignty pillar, presents a strong 
commitment to the strengthening of Institutions, focusing on guaranteeing the defense of the rights, freedoms 
and guarantees of its citizens and residents and on the full knowledge of duties, aiming at their sustainable 
growth. With this focus, the Government of Cabo Verde has chosen the following priorities for the Justice sector:

• Reduction of Delay in the Realization of Justice.
• Institutional Reform and Modernization of Judicial Infrastructures.
• Modernization and Qualification of Scientific Criminal Investigation
• Modernization of the Registry, Notary and Identification Services.
• Humanization of the Penitentiary System and Social Reintegration.
• Promotion and Reinforcement of Human Rights and Citizenship.

MAIN CHALLENGES 

Despite the recognized efforts made by the country in this field, the justice sector in Cabo Verde still has some 
weaknesses related, namely, to the following factors: Considerable accumulation of cases in the Courts and the 
Public Prosecutor's Office; Modernization of justice, including the improving the network of physical and 
technological infrastructures of justice services; Adaptation of the legal framework to the requirements of the 
sector in the current times; Improving access to justice through legal information and legal aid; Implementation 
of mediation and arbitration; Improvement of prison conditions; Insufficient human and financial resources to 
respond to the demands of prisons; Promoting the application of alternative penalties to prison; Implementation 
Member State obligations regarding preventing and combating money laundering,  financing of terrorism and 
financing of the proliferation of weapons of mass destruction; Strengthening crime prevention, the criminal 
justice system and modernization of the Judiciary Police laboratory.

PROGRAM OVERARCHING GOALS

The specific objectives of the Programme are as follows:

• Guarantee access to justice and fundamental rights to 100% of the citizens who are members of the Social 
Registry of groups I and II, throughout the national territory, ensuring gender equality.
• Reach a 30% proportion of cases submitted to mediation or arbitration resolved by conciliation
• Ensure citizens' online access to 80% of INR services, promoting gender equality
• Achieve a 75% Social Reintegration rate for ex-prisoners and decrease recidivism rate to 25%
• Achieve a Ratio of cases adjudicated/(Entered + Transited) in the Courts equal to 65% and reduce to 20% the 
proportion of cases pending in the courts for more than 3 years
• Reduce the number of cases pending before the Public Prosecutor's Office by 80% and the average procedural 
processing time to 18 months
• Modernize by 80% the services of the Judicial Police

ONGOING AND PLANNED REFORMS 

The Government has been implementing   the actions to achieve the intended objectives:
• The elaboration and implementation of the National Plan for the Reduction of Backlogs;
• Creation of the School of Legal and Judicial Training;
• Operationalization of the Justice Information System (SIJ);
• Amendment of the Law on Judicial Inspection and the Public Prosecutor's Office;
• Installation of the National Center for Arbitration, Mediation and Conciliation; 
• Installation, in a phased manner, d the Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences;
• Installation of the Campus of Justice;
• Strengthen the capacity of the Scientific Police Laboratory of the Judicial Police;
• Develop and implement the process of digital transformation of Registries, Notaries and Identification for the 
practice of online acts;
• Promotion of the professional training of inmates and students of the Orlando Pantera Socio-Educational 
Center aiming at social reintegration.
• Encourage the application of alternative penalties, such as work in favor of the community
• Improve the conditions of jails and seclusion.
• Recasting the legal regime for legal aid, 
• Continue with the implementation of the National Human Rights Plan, 
• And the development and implementation of the National Strategy against money laundering, the financing 
of terrorism, the financing of the proliferation of weapons of mass destruction.

EXISTING PARTNERSHIP OF THE SECTOR

United Nations, US, GAFI, GIABA, World Bank, Global Fund, EU, Luxembourg, CEDEAO, Brazil, Portugal e 
Instituto Camões, France, Netherland.

OUTLOOK FOR THE SECTOR: THE PRIORITIZED PROJECTS AND PROGRAMS: 6

COMPONENT 1 . REFORÇO DA REDE DE INFRAESTRUTURAS DE JUSTIÇAKEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social

Tipo de oportunidade:

Recursos Necessários: Total de Euros, distribuídos pelos seguintes projetos:

1 -  Campus de Justiça da Praia - Complexo B (Serviços Judiciais e Instituto de Medicina Legal e Ciências Forense) 
-  420 000 000,00 
2  - Tribunal de Relação de Barlavento - 30 000 000,00 
3 - Palácio da Justiça do Porto Novo - 80 000 000,00 
4 -  Palácio de Justiça do Maio - 65 000 000,00 
5 -  Palácio de Justiça da Brava -  65 000 000,00   
6 -  Palácio de Justiça de Calheta de São Miguel  - 60 000 000,00 
7 -  Palácio de Justiça da Boa Vista - 180 000 000,00
   
Promotor: Governo de Cabo Verde

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde

Status: Programa em fase de mobilização de recursos para execução dos projetos de forma faseada, tendo como 
prioridade a edificação do Campus de Justiça.

Beneficiáros: Utentes dos serviços prestados nos Tribunais /Procuradorias e nos Registos, Notariado e 
Identificação, servidores do setor de Justiça (Funcionários dos Serviços Judiciais e dos RNI), advogados, arguidos e 
os reclusos (celas nos tribunais com melhores condições).
                                                        

CONTEXTO

O parque das infraestruturas de justiça é caracterizado por edifícios construídos na sua grande maioria na década 
de 90, que atendendo ao crescimento do setor e o surgimento de novas demandas e necessidades, já não dão 
resposta em termos de capacidade e ocupação e nem em termos de condições de habitabilidade, o que tem 
levado a que se proceda anualmente com intervenções a nível da conservação e manutenção destes edifícios e 
nalguns casos obras de ampliação, para colmatar os problemas. A par disso verifica-se uma carência em termos de 
infraestruturas, pois das 17 comarcas, apenas 8 estão instalados em edifícios do estado, sendo que nas demais 
comarcas os serviços de justiça encontram-se instalados em edifícios arrendados, com condições incipientes de 
habitabilidade e que já não respondem às necessidades atuais dos serviços. 

O desafio patente em algumas comarcas, começa desde a não existência de salas de audiências suficientes e com 
capacidade para que cada juiz realize os seus julgamentos de forma corrente, pois terá de esperar pela sua vez, 
impactando negativamente na produtividade dos tribunais, passando pela insuficiência ou inexistência de 
espaços como salas de advogados, sala de testemunhas, celas, sala de atos de RNI adequados etc. 

Há necessidade de dotar o País de Palácios de Justiça condignos, para melhor servir os cidadãos e as empresas e 
proporcionar melhores condições de trabalho aos funcionários do setor de justiça e, a oportunidade a explorar 
passará pela construção de edifícios do estado, com todas as condições para a instalação dos serviços de justiça, 
que irá traduzir numa poupança anual de 27.000.0000 ECV, que é o valor que o MJ gasta anualmente com o 
pagamento de rendas. 

Nesta senda, um dos objetivos preconizados no Programa do Governo para a área da justiça, designadamente a 
Reforma Institucional e Modernização das Infraestruturas Judiciárias, prevê a elaboração da Carta Nacional das 
Infraestruturas de Justiça, num horizonte plurianual, com vista a dotar os serviços de justiça de infraestruturas 
adequadas, modernas e de qualidade, e prevê a execução faseada das mesmas. Prevê-se ainda a instalação do 
Campus da Justiça que se perfila como um dos grandes projetos a nível de reforço institucional, no que se refere 
a infraestrutura física, pois permitirá melhorar as condições de funcionalidade da administração da justiça, criar 
economias de escala e melhorar a segurança e as condições de atendimento dos serviços e dos utentes, além de 
permitir ampliar e aumentar o número de salas de audiências devidamente equipadas.

Para o Ministério da Justiça este projeto é prioritário, uma vez que, resolveria o problema de carência de espaços 
dignos para instalação dos serviços de justiça, com impacto positivo na qualidade dos serviços prestados aos 
cidadãos e às empresas, na produtividade dos Tribunais/Procuradorias, contribuindo para melhoria do ambiente 
de negócios e redução das pendências processuais. Outrossim, estas construções iriam valorizar a imagem 
arquitetónica dos municípios onde serão edificados, contribuir para a dinamização da economia local e bem 
assim diminuir as assimetrias/desigualdades de acesso dos utentes aos serviços de justiça em todo o território 
nacional.  O projeto deverá ser implementado nos próximos anos fiscais, com início em 2024. 

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Dotar o Ministério da Justiça de infraestruturas modernas, seguras e inclusivas que respondam às demandas 
atuais e futuras dos serviços.
• Descongestionar os serviços dos Tribunais/Procuradorias nas comarcas com maior fluxo de processos (Praia e 
São Vicente).
• Reforçar a rede de internet, com recurso a fibra ótica e modernização do parque tecnológico, com vista a suportar 
o pleno e eficaz funcionamento do SIJ (Sistema de informação de Justiça) e dos sistemas dos RNI (SIRA , SIRC, SIN, 
SIC, SIRP).
• Reduzir as despesas com arrendamento de espaços para instalação dos serviços de justiça, em 80%, até 2026.

REASONS TO INVEST

• Serviços Judiciários da Comarca da Praia concentrados em um espaço único, atendendo à diversidade de 
respostas e serviços que a Justiça presta aos cidadãos e à comunidade em geral e  numa zona que seja acessível 
e de grande centralidade;
• Melhoria das condições e prestação de serviços de justiça, nas comarcas de Porto Novo, Maio, Calheta de São 
Miguel, Brava e Boa Vista; 
• Redução de tempo médio de espera nas filas dos serviços dos RNI e bem assim do tempo médio para obtenção 
dos produtos requeridos;
• Redução do tempo de espera para julgamento dos processos judiciais.

Program Justice and Social 
Peace Strategic Note 

COMPONENTE 2. PROJETO EMPREGABILIDADE DOS RECLUSOS 

KEY INFORMATION

PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de oportunidade: Setor Público 
Recursos Necessários:   Total de 118. 004. 000 Escudos Cabo-Verdianos, distribuídos por 6 componentes:
• Recursos humanos (formadores) 10 200 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Infra--estruturas (salas de formação) -18 556 000 Escudos Cabo-Verdianos 
• Equipamento para apetrechamento dos Ateliers (Equipamentos, informáticos, administrativos, ferramentas e 
outros utensílios, máquinas, etc.) – 61 208 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Bens e serviços (material para formação) – 15 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Despesas correntes – 6 000 000 Escudos Cabo-Verdianos
• Incentivo aos empreendedores – 7 040 000 Escudos Cabo-Verdianos

Promotores: Direção-Geral dos Serviços Prisionais e Reinserção Social

Buscando: International Development Partners

Localização: Cabo Verde  

Status: Programa em fase conceitual

Beneficiários: Ministério da Justiça, Reclusos, Ex-reclusos e Sociedade em Geral

CONTEXTO
A Paz social, o acesso à Justiça e o reforço Institucional são elementos fundamentais para o desenvolvimento e a 
estabilidade de todos os países.
Cabo verde enquanto Estado de Direito Democrático aposta no fortalecimento das suas Instituições como forma 
de garantir aos seus Cidadãos e a todos os que escolheram Cabo verde para residirem, a defesa dos seus direitos 
liberdades e garantias e o pleno conhecimento de seus deveres e assim criar as condições e oportunidades 
necessárias para a felicidade e um crescimento sustentável.
Com esse objetivo o Governo elegeu no seu programa para a X legislatura, a Humanização do Sistema 
Penitenciário e da Reinserção Social como um dos pilares no qual deve assentar a Governação no setor da justiça, 
e tem vindo a adotar medidas de politica de extrema importância para efetivar tal humanização. O Governo tem 
programado para implementação as seguintes ações:
• Os recrutamentos necessários ao cabal cumprimento das funções do setor prisional implementar as audições 
dos reclusos por via digital contribuindo para a redução de custos e o reforço da segurança prisional;

• O reforço das capacidades dos Serviços Penitenciários e de Reinserção Social, designadamente através da 
formação profissional da população reclusa, a reabilitação, reintegração social dos reclusos, os cuidados de saúde 
no meio prisional e nos Centros Socioeducativos;
• Criação de condições que estimulam os tribunais a aplicar penas alternativas, como o trabalho a favor da 
comunidade, nomeadamente aperfeiçoando o seu regime regulamentar previsto no Código de Execução das 
Sanções Penais Condenatórias e aquisição de meios de controlo à distância;
• Melhoramento das condições das cadeias e de reclusão;
• Capacitação dos guardas prisionais para o exercício das suas funções, em especial no domínio do relacionamento 
com os reclusos;
• Adaptação do Código de Execução das Sanções Penais Condenatórias às alterações operadas pelos Códigos 
Penal e de Processo Penal e assegurar a sua implementação; e 
• Reforço das condições para o apoio aos reclusos durante a reclusão.

Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos de Cabo Verde são reincidentes, considerando que em 
2024, 193 sairão por terem completado o cumprimento total da pena e 95 tem requisitos para a liberdade 
condicional, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem oportunidade de 
obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinserção socio profissional. Neste contexto, há que realçar 
que não investir na qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança e o 
bem-estar dos cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social (PNRS) 2019-2023 em execução (Resolução nº 
103/2019 de 9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do 
país nesta matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, 
em estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

Assim, o PNRS previu dar especial atenção à área da educação e formação profissional, assumindo o 
desenvolvimento de programas educacionais e de formação profissional como uma das ações/medidas 
estratégicas prioritárias a ser desenvolvidas e implementadas. 

Neste âmbito, o plano estabeleceu desenvolver um conjunto de programas formação focados em áreas de 
trabalho relevantes para as oportunidades de trabalho existentes nos estabelecimentos prisionais e na 
comunidade circundante - no sentido de aumentar o nível de empregabilidade dos reclusos após a sua libertação 
e, assim, diminuir o risco de reincidência criminal e contribuir para a diminuição da criminalidade em geral em 
Cabo Verde.  

Em 2021 o Ministério da Justiça procedeu ao balanço ações implementadas do PNRS constatando-se que foram 
desenvolvidas várias ações de formação profissional, mas sem evidências dos seus resultados efetivos e, menos 
ainda, sem a aferição do impacto destas ações ao nível da empregabilidade. Assim, o PNRS 2022-2026 continua a 
manter e a reforçar com um dos focos de intervenção prioritários o aumento das qualificações educacionais e 
profissionais que visem a empregabilidade dos reclusos e concorrem para uma reintegração social bem-sucedida, 
reiterando a capacitação de reclusos para empregabilidade como uma das dimensões centrais do Procedimento 
prático no âmbito da Reinserção Social.
 
Consequentemente, no âmbito do quadro lógico do plano de ação 2022-2026 está previsto como um dos 
resultados esperados a Implementação de Programas Formação da População Reclusa com habilidades para 
empregabilidade que visa a redução progressiva da taxa de reincidência.  O plano de ação 2022-2026 postula a 
Capacitação dos Reclusos para Empregabilidade.
 
Assim, o presente projeto cumpre os objetivos específicos do PNRS 2019-2026 e 2022-2026, bem como vai ao 
encontro do programa do Governo 2021-2026 que define as medidas e as orientações para uma política de 
intervenção estratégica no domínio da reinserção social dos reclusos como prioridade no centro do sistema 
prisional. Face ao aumento da criminalidade em Cabo-Verde, o governo e o MJ têm assumido como objetivo 
central a redução da reincidência criminal e da taxa de criminalidade, procurando adotar medidas que promovam 
a reintegração social e previnam a criminalidade. É de realçar que a integração no mercado de trabalho e o vínculo 
ao trabalho/profissão constitui um fator protetor para a criminalidade, pelo que é essencial um projeto 
direcionado exclusivamente para a Formação Profissional Empregabilidade dos Reclusos.
 
      O investimento resultará e permitirá alcançar os seguintes objetivos:
1. Objetivo Global:
• Reduzir a reincidência criminal dos reclusos e promover a sua reintegração social bem-sucedida através 
da criação e implementação de ofertas formativas orientadas para o desenvolvimento de competências técnicas 
relevantes para o mercado de trabalho e que garantam maior empregabilidade

2. Objetivos específicos:

• Implementar 5 ofertas formativas por cada ano (2024, 2025 e 2026) que vão ao encontro das necessidades do 
mercado de trabalho e permitam maior empregabilidade dos reclusos, especificamente nas seguintes áreas: 
eletrónica/eletricidade, mecânica, informática, turismo e agricultura; 

• Garantir que pelo menos 50% dos reclusos que saem em liberdade entre 2024-2026 tenham formação 
profissional qualificada (dado o baixo nível de instrução e de qualificação profissional que caracteriza a população 
prisional), principalmente nos reclusos mais jovens;

• Diminuir a estigmatização e exclusão dos ex-reclusos por parte dos empregadores e aumentar a recetividade das 
empresas para a empregabilidade de ex-reclusos com formação qualificada;

• Integrar os reclusos após a sua libertação no mercado de trabalho nas áreas da formação ministrada (pelo menos 
75% dos reclusos concluíram a formação), no período máximo de 6 meses após a sua libertação;

• Avaliar o impacto do projeto de formação profissional e empregabilidade dos reclusos na reincidência criminal e 
na criminalidade, procurando acompanhar e monitorizar a sua integração laboral e social durante 2 anos após a 
sua libertação.  

Razões para Investir: 
• Com a execução bem-sucedida do projeto prevê-se que haja uma diminuição significativa do comportamento 
criminal, principalmente ao nível dos crimes contra a propriedade, permitindo aos ex-reclusos ter meios legais 
suficientes para alcançar objetivos materiais e imateriais desejados (e.g., meio de subsistência, aceitação social, 
etc.).  Espera-se que um emprego estável garanta um rendimento e estatuto social que tornam a prática de crime 
menos necessária. Por outro lado, prevê-se que a empregabilidade bem-sucedida facilite e promova 
relacionamentos de maior proximidade com pares pró-sociais e que as relações com colegas de trabalho ou 
empregadores socializem os ex-reclusos para seguirem as normas e valores dominantes do cumprimento da lei. 
• Assim, o principal resultado esperado é, de facto, a diminuição da taxa de reincidência criminal e a integração 
bem-sucedida dos reclusos que, consequentemente, terá efeitos positivos na sociedade em geral ao contribuir 
para a segurança e paz social. 
• Por fim, há que realçar que a longo prazo implicará ganhos económicos: quer pelos menores custos para o 
estado, principalmente no âmbito da justiça e da saúde (se há menos crime haverá menos vítimas ou outras 
pessoas lesadas que possam necessitar de cuidados médicos), quer pelo potencial económico e produtivo de mão 
de obra mais qualificada.

COMPONENT 3. REINTEGRAÇÃO SOCIAL E PREVENÇÃO DA REINCIDÊNCIA (RECUPERAÇÃO+)

KEY INFORMATION

Tipo de Oportunidade: 
    
Recursos Necessários:  Total de 800000 Euros, distribuídos por 3 componentes
Treinamento da competencias pessoais, profissionais e sociais dos Reclusos 200,000 Euros
Reforço dos programas e serviços internos de segurança e reinsercao social durante o perido de detencao 
-250,000 Euros
Reforço da gestão prisional à luz das regras de Mandela- 150,000 Euros
 
Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde 
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução de uma grande parte 
dos projetos, devidamente detalhado e orçamentado.  
Beneficiaries: Toda a população ex-reclusa de Cabo Verde       
                                                        

CONTEXTO
A população reclusa de Cabo Verde é composta por um significativo número de jovens.
Segundo os dados do INE, cerca de 28,8 % dos reclusos são reincidentes, considerando que em 2024 198 sairão por 
terem completado a pena, há a probabilidade de cerca de 59 reclusos (30%) voltarem a reincidir se não tiverem 
oportunidade de obter formação profissional qualificada e uma efetiva reinsercao socio profissional. Tal implica 
também que haja vítimas, com danos materiais e/ou físicos. Neste contexto, há que realçar que não investir na 
qualificação dos reclusos e na sua reinserção social implica colocar em risco a segurança  e o bem estar dos 
cidadãos em geral e a paz/estabilidade social.

O contexto prisional em que esses jovens se inserem tem a responsabilidade de promover a sua reabilitação e 
reintegração social para que os infratores possam retornar à sociedade e levar uma vida produtiva livre do crime. 
Assim, em Cabo Verde, pretende-se que as prisões sejam um espaço de preparação para o processo de reinserção 
e de reintegração sociofamiliar.

Cabo Verde dispõe de um Plano Nacional de Reinserção Social 2019-2023 em execução (Resolução nº 103/2019 de 
9 agosto), que elenca um conjunto de medidas interventivas que visam responder às necessidades do país nesta 
matéria, privilegiando a componente da humanização do Sistema Penitenciário e da Reinserção Social, em 
estreito alinhamento com as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Tratamento de Reclusos (Regras de 
Mandela).

De modo complementar, o programa de reintegração social e prevenção da reincidência (Recuperação+), 
integrado no Programa Justiça+, dirige-se a jovens que estejam na parte final do cumprimento da pena ( últimos 
12 meses), com o fito de os auxiliar no processo de construção de uma identidade não criminal e trajetórias de vida 
adaptativas e pró-sociais.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Promover competências e recursos pessoais, educação e qualificação profissional, no sentido de auxiliar os 
jovens a assumir papéis socialmente construtivos e produtivos na sociedade; 
• Garantir que os jovens, antes da sua restituição ao meio livre, adquiram competências básicas de vida, incluindo 
comunicação e resolução de conflitos, competências educacionais e/ou profissionais, estratégias de procura de 
emprego e desenvolvimento de carreira, de forma a serem capazes de viver de forma pró-social e independente.

RAÕES PARA INVESTIR:
• Dotar os jovens ex-reclusos de condições e recursos para que criem ligações ou vínculos sociais com a 
comunidade, o contexto laboral e profissional, o contexto familiar e relacional mais próximo.
• Promover a inclusão social e redução de desigualdades;
• Reforçar a segurança pública e redução da insegurança
• Diminuir o risco de reincidência;
• Ampliar as oportunidades de investimento privado;
• Potenciar o desenvolvimento econômico e social
• Propiciar o aumento das receitas para o Estado;
• Apoiar o desenvolvimento de Cabo Verde
• Promover nova dinâmica socioeconómica.

COMPONENT 4. AREA FORENSE
KEY INFORMATION
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 900,000 Euros, distribuídos por 3 itens prioritários: 
1: Materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessários no processamento de vestígios biológicos e 
toxicologia no LPC-BG =350,000 Euros
2. Reforço das capacidades do laboratório (Formações, Leis, regulamentos e procedimentos em conformidade 
com os padroes internacionais) do LPC-CV  - 250,000 Euros
3- Reforço dos mecanismos de coordenacao e cooperação nacional, regional e internacional na area forense- 
200,000 Euros

Promotor: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização: Cabo Verde
Status: Programa em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações previstas 
no plano de atividades anual.  
Beneficiários: Laboratório científico da Polícia Judiciária e seus especialistas.     
                                                        

CONTEXTO
A Polícia Judiciária (PJ) é órgão de polícia criminal responsável pelo combate às formas mais graves, complexas e 
socialmente prejudiciais de criminalidade. A missão da PJ é auxiliar as autoridades judiciais na investigação 
criminal, desenvolvimento e promoção de atividades de deteção e investigação no âmbito da sua competência, 
ocupando um papel essencial no setor da justiça cabo-verdiana.

Durante três décadas, a PJ tem cumprido, com grande proficiência técnica, rigor e elevado profissionalismo, as 
competências funcionais que lhe têm sido legalmente atribuídas, sendo valorizadas tanto pelos cabo-verdianos 
como internacionalmente, com créditos estabelecidos nos sucessivos e impressionantes resultados alcançados 
em áreas muito relevantes. Atualmente, a PJ continua a cumprir a sua missão com determinação e empenho, e 
na vanguarda das novas tecnologias, enfrentando de forma dinâmica os desafios do conhecimento e da 
modernidade.

Toda a missão da PJ assenta no reconhecimento da importância do Laboratório da Polícia Científica  (LPC-CV), 
como um dos pilares diferenciadores de outros órgãos da polícia criminal.  O LPC-CV, que faz parte do 
Departamento de Investigação Criminal, é responsável pela realização de investigações ou exames que requeiram 
conhecimentos científicos especializados, nomeadamente nas áreas de Biologia Forense, Toxicologia Forense, 
Balística Forense e Documentação Forense. Além disso, o LPC-CV está gradualmente a elevar a qualidade da sua 
análise toxicológica de substâncias para padrões internacionais, em resultados de um forte investimento efetuado 
nos últimos anos para reforçar a capacidade do laboratório através da formação e mentoria de pessoal dedicado e 
da actualização do equipamento de Cromatografia a Gás.

Em Cabo Verde, os investimentos feitos no laboratório forense em termos de aquisição de alguns equipamentos 
chave, materiais, bem como na formação técnica dos profissionais do laboratório, traduziram-se numa maior 
eficácia do sistema de justiça penal. No entanto, atualmente alguns equipamentos-chave do laboratório, 
nomeadamente toxicologia e balística (adquiridos em 2008), estão obsoletos e, portanto, inoperacionais. Além 
disso, outro desafio está relacionado com a falta de reagentes para testes de ADN. 

Efetivamente, o LPC- CV, ainda enfrenta desafios ao nível da aquisição de reagentes e equipamentos e da 
manutenção preventiva e corretiva do equipamento ligado a todas as áreas de especialização, suscetível de 
comprometer a capacidade de responder às exigências. Estas adversidades derivam dos custos elevados 
inerentes, da localização geográfica do país que torna o custo mais caro e das condições orçamentais do Estado 
de Cabo Verde.

Dado o papel único de obtenção de provas fiáveis no apuramento da verdade material e na sustentação de 
processos judiciais, bem como na formação da convicção do juiz, tornou-se essencial para a eficácia da Cadeia 
Penal da Justiça que a equipa laboratorial seja reforçada ao nível da capacitação.

Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Modernizacao do laboratório forense da Polícia Judiciária de Cabo Verde, com um sólido quadro de governação, 
incluindo responsabilidades, normas de qualidade, procedimentos operacionais e mecanismos de cooperação 
• Dotar materiais, reagentes, consumíveis e equipamentos necessarios para coleta de evidencias visando mais 
eficiencia e eficiacia na gestao processual e decisão judicial
• Ter especialistas  e padroes de qualidade na operacionalizacao do LPC-CV

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Fortalecimento do posicionamento de Cabo Verde na África Ocidental no domínio da investigação científica;
• Reforço do apoio às instituições e estruturas existentes como forma de melhor assegurar a sua sustentabilidade 
• Aumento qualitativo do número de condenações em processos crimes;
• Aumento das receitas para o Estado;
• Diminuicao da morosidade da administracao da Justiça
• Redução do custo social e promoção da segurança e da credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao combater a 
criminalidade. 

COMPONENT 5. ESTRATÉGIA NACIONAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE CAPITAIS, AO 
FINANCIAMENTO DO TERRORISMO E AO FINANCIAMENTO DA PROLIFERAÇÃO DE ARMAS DE DESTRUIÇÃO 
EM MASSA DE CABO VERDE (ENCAVE)

 KEY INFORMATION
PEDS II- PILAR SOBERANIA- Programa Justiça e Paz Social
Tipo de Oportunidade
Recursos Necessários: Total de 1,2 M Euros, distribuídos por 7 objetivos estratégicos daE NCAVE: 
1: Rever/atualizar o sistema legal LC/FT/FP = 60,000 Euros 
2: Fortalecer a conformidade na prevenção a LC/FT/FP e a supervisão e inspeção de sujeitos obrigados 120,000 
Euros 
3: Aumentar a compreensão sobre a exposição do país aos riscos LC/FT/FP = 380,000 Euros 
4: Aprimorar os mecanismos de coordenação interna e cooperação internacional =50,000 Euros
5: Fortalecer a prevenção, deteção, investigação, acusação e julgamento de casos LC/FT/FP e os mecanismos de 
confisco e recuperação de ativos =150,000 Euros
6: Aumentar a transparência das pessoas coletivas e mitigar os riscos de operações financeiras = 140,000 Euros 
7: Sistema de produção, recolha, gestão e partilha de informações e dados= 300,000 Euros 
Promotor:: Governo de Cabo Verde
Buscando: International Development Partners
Localização:: Cabo Verde
Status: Programa em curso, em fase de mobilização de recursos adicionais para execução da totalidade das ações 
previstas no plano de ações, devidamente detalhado..  
Beneficiaries: Toda a população de Cabo Verde.      
                                                        

CONTEXTO

Cabo Verde concluiu, em 2017, a sua Avaliação Nacional do Risco (ANR), que contou com o apoio técnico do Banco 
Mundial (BM), e envolveu vários setores nacionais relevantes para a Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais 
(LC), ao o Financiamento de Terrorismo (FT) e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em 
Massa (FP), tanto do setor público, quanto do privado. A ANR teve como objetivo identificar as ameaças e 
vulnerabilidades do país, a fim de elaborar políticas e planos voltados à mitigação dos riscos identificados. 
 
Em 2019, foi adotado o Relatório de Avaliação Mútua (RAM) pelo Grupo Intergovernamental de Ação contra a 
Lavagem de Capitais na África Ocidental (GIABA). O RAM estabeleceu recomendações fundamentais para 
melhorar a Conformidade Técnica e a Eficácia dos dispositivos LC/FT/FP do país, incluindo a necessidade de 
elaboração e aprovação de uma Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à Lavagem de Capitais, ao 
Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de Destruição em Massa.  

Nesse sentido, Cabo Verde providenciou o desenvolvimento da Estratégia Nacional   de Prevenção e Combate à 
Lavagem de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e ao Financiamento da Proliferação de Armas de 
Destruição em Massa de Cabo Verde (ENCAVE) que contou com assistência técnica do Escritório das Nações 
Unidas sobre as Drogas e o Crime (UNODC).
 
A ENCAVE constitui uma base de referência para diversos atores no campo da prevenção e combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas, e inclui ações a serem desenvolvidas pelos 
dos órgãos e instituições que compõem o setor público, mas também o setor privado, ONGs e sociedade civil. A 
aprovação da ENCAVE assim como o Plano Operacional 2023, ocorreu no dia 6 de fevereiro, e está-se no processo 
de materialização.  
Atendendo que os desafios atuais ultrapassam as fronteiras nacionais e requerem uma maior coordenação e 
cooperação internacional, considerando as linhas de atuações, as experiências acumuladas, os conhecimentos e 
capacidade de alavancagem de uma vasta gama de instituições, cujo engajamento  constitui uma condição 
imperativa de sucesso e, considerando a ambição de Cabo Verde de reconhecido a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante e um exemplo na implementação das melhores práticas internacionais na Prevenção e 
Combate à LC/FT/FP.
Assim sendo, pretende-se alcançar os seguintes objetivos:
• Coordenar a atuação estratégica e operacional dos órgãos e agentes públicos do Estado caboverdiano no 
combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Potencializar a utilização de bases de dados e cadastros públicos no combate à lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação;
• Ampliar a cooperação internacional no combate à atividade criminosa e na recuperação dos ativos ilicitamente 
produzidos;
• Desenvolver uma cultura de combate à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação 
em Cabo Verde;
• Prevenir e combater a lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo e da proliferação.

RAZÕES PARA INVESTIR:
• Beneficia todos os todos os agentes económicos e promove a competitividade e o crescimento sustentável da 
economia;
• Amplia as oportunidades de investimento privado nas empresas e instituições;
• Aumenta a perceção de transparência e de menor propensão à corrupção;
• Melhora o risco reputacional das entidades financeiras e não financeiras;
• Reduz a instabilidade e distorção económica;
• Propicia aumento das receitas para o Estado;
• Reduz o risco nos processos de privatizações;
• Reduz o custo social e promove a segurança e credibilidade do mercado Cabo-verdiano, ao dificultar a entrada 
de proveitos ilegítimos. 

Investment Impacts

Transformative Potential

Efficiency And Effectiveness

Sustainable Development

Country Ownership

Recipient Needs

HIGH: Seu papel transformador na redução do risco de lavagem de capitais, 
do financiamento do terrorismo e da proliferação gera o impacto social e 
económico para o pais derivado da promoção de segurança, e o 
fortalecimento de padrões de governança com benefícios sociais.

HIGH: Os investimentos necessários para a operacionalização da 
ENCAVE promovem  a melhoria das insuficiências identificadas nas 
recentes avaliações a que o país foi sujeito, tornando os quadros legais, 
institucionais e operacionais referentes ao combate à lavagem de 
capitais, ao financiamento do terrorismo e da proliferação de armas de 
destruição em massa em Cabo Verde mais eficazes e harmonizados 
com as normas e melhores práticas internacionais, com impacto direto 
na melhoria da qualidade de vida das populações e na economia.

HIGH: Sustenta a resiliência de todo o sistema promovendo 
diretamente o alcance de múltiplos ODS, melhorando a capacidade do 
país para se adaptar e atenuar os riscos de lavagem de capitais e ao 
financiamento do terrorismo e da proliferação e melhorar a qualidade 
de vida dos locais e visitantes, reduzindo a inseguranca e a 
instabilidade.

High: O reconhecimento de Cabo Verde a nível internacional como uma 
jurisdição cooperante relativamente à  implementação das melhores 
práticas internacionais na Prevenção e Combate à lavagem de capitais e 
ao financiamento do terrorismo e da proliferação constitui investimento 
de prioridade alta e de máxima urgência, a nível nacional, que se encontra 
especificamente refletido no PEDS.

HIGH: Cabo Verde é um Estado africano SIDS e com altos níveis de 
vulnerabilidade e fragilidade, baixos rendimentos e altos níveis de 
pobreza nas zonas rurais, particularmente entre as mulheres e os 
agregados familiares chefiados por mulheres.

Investment Opportunities HIGH: Oportunidades para investimento do sector privado e 
empresários locais na economia caboverdiana, promovendo o seu 
crescimento e o desenvolvimento do pais.
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